Comarca de Angra dos Reis - 2ª Vara Cível
Juiz: Ivan Pereira Mirancos Júnior
Processo nº 0003524-11.2011.8.19.0003
Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais proposta por NAIARA JOSÉ MACHADO em face de FLORESTA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A, V. R. TURISMO LTDA e INSTITUTO EDUCA MATA ATLÂNTICA, sob alegação de recusa dos réus em cumprirem a promoção. A autora, em síntese, afirmou que participou da campanha publicitária dos réus, em que o vencedor da frase mais criativa ganharia uma viagem com acompanhante. Alegou que foi a vencedora do concurso, porém não consegue usufruiu o prêmio, pois os réus empurram a responsabilidade um para o outro. Requereu a condenação dos réus a entregarem a premiação, assim como ao pagamento de indenização por danos morais de 100 (cem) salários mínimos. O primeiro réu, devidamente citado às fls. 20, apresentou contestação, em que afirmou que entregou o voucher à autora, porém está aguardando esta escolher o destino e as datas da viagem. Alegou não haver dano moral indenizável. Pugnou pela improcedência. Os dois últimos réus, devidamente citados às fls. 20 e 33, não apresentaram contestação, conforme informações de fls. 34. Réplica às fls. 39/42. É o relatório. Decido. Tendo em vista que a parte autora não tem provas a produzir, o primeiro réu não se manifestou em provas e os dois últimos réus são revéis, como se verá adiante, impõe-se o julgamento antecipado da lide nos termos do Art. 330 inc. I e II do CPC. Como os dois últimos réus foram devidamente citados às fls. 20 e 33, nos termos da Súmula 118 do TJ/RJ, bem como não apresentaram as suas contestações, decreto-lhes a revelia, motivo pelo qual tem por verdadeiros os fatos narrados na inicial com relação aos dois últimos réus, na parte que não é comum ao primeiro réu. Como não existem questões prévias suscitadas pelo primeiro réu em sua contestação, passa-se diretamente à análise do mérito da causa. No mérito, o pedido merece acolhimento. Com efeito, a própria primeira ré, única que apresentou contestação nos autos, confirma que até a presente data a autora de fato não usufruiu da viagem que ganhou como prêmio por elaborar a frase mais criativa da promoção. Entretanto, o argumento apresentado pela primeira ré, de que o prêmio não foi entregue por ausência de escolha do local e da data da viagem, não pode ser acolhido, já que o voucher que se encontra acostado às fls. 13 indica que deveria a autora comparecer à sede do segundo réu ou entrar em contato telefônico com o mesmo para indicar a opção, pois na própria petição inicial indica que a autora entrou em contato com a segunda ré, mas não conseguiu marcar a viagem, iniciando-se o famoso jogo de empurra, o que não contraditado pela primeira ré em sua contestação, razão pela qual tal fato deve ser elevado à categoria de incontroverso, nos termos do que determina o Art. 302 caput do CPC. Desta forma, não há nenhum motivo que se apresente razoável para impedir que a autora usufrua do prêmio alcançado, cuja responsabilidade é de todos os réus, de forma solidária, por se tratar de relação de consumo. O episódio narrado nos autos ultrapassou o mero aborrecimento da vida cotidiana, já que, por ocasião da distribuição da ação, já havia sido ultrapassado o prazo de 2 anos da data em que o prêmio deveria ter sido entregue, embora até esta data ainda permaneçam os réus inertes. A oferta promocional não honrada durante tanto tempo causou inequívocos danos à honra da autora, que deve ser devidamente reparado, sendo que fixo o valor da indenização em R$8.000,00, que se apresenta proporcional ao dano causado e ao tempo que não foi reparado. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno os réus, de forma solidária, a entregarem à autora o prêmio da promoção a que foi vencedora, qual seja, uma viagem, no prazo de 15 dias contados do trânsito em julgado, devendo a autora indicar o local e a data em que pretende viajar, informando-a nos autos, sob pena de multa única aos réus no valor de R$12.000,00 (doze mil reais). Condeno aos réus, ainda, de forma solidária, ao pagamento de indenização por danos morais de R$8.000,00 (oito mil reais), cujo valor deverá ser acrescido de correção monetária a contar desta sentença, bem como juros moratórios de 1% ao mês, estes a partir da citação. Condeno os réus, por fim, ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10 % do valor da condenação. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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